
 
DECRETO Nº. 8250/2021 

 
 

Declara, para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal 
nº 101, de 4 de maio de 2000, estado de calamidade pública 
no âmbito de todo o território do Município de Itajubá. 

 
 

CHRISTIAN GONÇALVES TIBURZIO E SILVA, Prefeito do Município de Itajubá, Estado de 
Minas Gerais, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelos incisos VI do art. 68 da Lei Orgânica 
Municipal, 
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, e 
na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, em razão dos efeitos decorrentes da pandemia de 
COVID-19; 
 
CONSIDERANDO que o Supremo Tribunal Federal (STF), em decisão do ministro Ricardo 
Lewandowski na ADI 6625, prorrogou a vigência de medidas sanitárias excepcionais para enfrentamento 
da COVID-19 previstas na Lei Federal nº 13.979/2020; 
 
CONSIDERANDO que a disseminação da COVID-19 permanece caracterizada pela Organização 
Mundial de Saúde – OMS – como uma pandemia, 
 
CONSIDERANDO que compete ao Município zelar pela preservação do bem-estar da população e pela 
manutenção dos serviços públicos e das atividades socioeconômicas, bem como adotar imediatamente as 
medidas que se fizerem necessárias para, em regime de cooperação, combater situações emergenciais; 
 
CONSIDERANDO que a declaração do estado de calamidade publica no Município de Itajubá contida 
no Decreto nº 7.801, de 07 de abril de 2020, encerrou-se em 31 de dezembro de 2020, conforme art. 2º do 
citado Decreto; 
 
 
DECRETA: 
 
 
Art. 1º. Fica declarado, para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, estado de 
calamidade pública no âmbito de todo o território do Município de Itajubá, com efeitos até o dia 30 de 
junho de 2021, em razão dos impactos socioeconômicos e financeiros decorrentes da pandemia causada 
pelo agente Coronavírus – COVID-19. 
 
Parágrafo único. O estado de calamidade pública de que trata o caput deste artigo será submetido, para 
reconhecimento, à deliberação da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais – ALMG –, nos 
termos do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000. 
 
 
Art. 2º. Aplica-se ao período de calamidade pública, no âmbito do Poder Executivo, o disposto no inciso 
IV do art. 24 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
 
 
 



 
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, condicionada a eficácia do art. 1º à 
aprovação da ALMG. 
 
Itajubá/MG, 12 de janeiro de 2021; 201º ano da fundação e 172º da elevação a Município. 
  
 
 
 

CHRISTIAN GONÇALVES TIBURZIO E SILVA  
Prefeito Municipal 

 
 
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 
 
 
 
 
ISRAEL GUSTAVO GUIMARÃES DOS SANTOS  
Secretário Municipal de Governo 
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